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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL – nº. 0000781-22.2007.815.0151

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante: Maria da Piedade Rodrigues da Silva – Adv.: Luis Paulino Neto

Apelado:  Ministério Público da Paraíba-PB

EMENTA:  AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DE 
REGISTRO PÚBLICO. ERRO NO REGISTRO DA 
PROFISSÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR  FALTA  DE 
INTERESSE  PROCESSUAL.  IRRESIGNAÇÃO. 
APELAÇÃO CÍVEL. CORREÇÃO DO REGISTRO 
DA PROFISSÃO. VERDADE REAL. INTERESSE 
PROCESSUAL.POSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA 
DO  ARTIGO  109  DA  LEI  Nº  6.015/73. 
NECESSIDADE  DE  PROVA  TESTEMUNHAL. 
EXTINÇÃO PREMATURA DO FEITO. ANULAÇÃO 
DO DECISIUM. PROVIMENTO DO APELO.
"Art. 109. Quem pretender que se restaure, supra ou 
retifique assentamento no Registro Civil, requererá, em 
petição fundamentada e instruída com documentos ou  
com indicação de testemunhas, que o Juiz  o ordene, 
ouvido o órgão do Ministério Público e os interessados,  
no prazo de cinco dias, que correrá em cartório. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  (fls.  26/28) interposta por 
Maria Piedade Rodrigues da Silva hostilizando a sentença (fls. 23/25) 
do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Conceição-PB nos 
autos  da  Ação de Retificação de Profissão  que a  Autora  move em 
processo de jurisdição voluntária.

Na sentença, o Juízo  a quo extinguiu o processo sem 
resolução  de  mérito  por  falta  de  interesse  processual  da  Autora,  ora 
Apelante, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.

Nas razões recursais (fls. 26/28), alega a Apelante que 
existe o interesse processual que autoriza a atuação jurisdicional para o 
caso.

O Ministério Público da Paraíba ofereceu contrarrazões 
(fls. 36/39), na qualidade de custos legis opinando pelo provimento parcial 
do  referido  recurso,  anulando-se  a  sentença  de  mérito  e  dando 
prosseguimento ao processo.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradora de Justiça 
emitiu Parecer (fls. 49/51) pela incompetência do Tribunal de Justiça para 
o feito em razão da presença do INSS (fls. 30/33) no feito.

Assim, os autos foram remetidos ao Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (fls. 53).

O  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região  suscitou  o 
Conflito Negativo de Competência (fls. 66) e remeteu os autos ao Superior 
Tribunal de Justiça (fls. 68).

O Superior Tribunal de Justiça declarou a competência 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  para  julgar  o  referido  recurso  (fls. 
81/84).
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Mais uma vez, a Procuradoria de Justiça foi instada a se 
pronunciar, e desta feita, manifestou-se (fls. 97/99) pelo prosseguimento 
do recurso, sem manifestação de mérito, em face da ausência do interesse 
público primário.

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado 
monocrático que extinguiu o processo sem resolução de mérito, em face 
da falta de interesse processual da Autora diante da Ação de Retificação 
de Profissão.

Depreende-se  que,  o  entendimento  esposado  pelo 
Magistrado a quo não encontra abrigo nas determinações do art. 109, da 
Lei 6.015/79, in verbis: 

"Art.  109.  Quem pretender  que  se  restaure, 
supra ou retifique assentamento no Registro 
Civil, requererá, em petição fundamentada e 
instruída com documentos ou com indicação 
de testemunhas, que o Juiz o ordene, ouvido  
o  órgão  do  Ministério  Público  e  os 
interessados,  no  prazo  de  cinco  dias,  que 
correrá em cartório. 

§  1°  Se  qualquer  interessado  ou  o  órgão  do  
Ministério  Público  impugnar  o  pedido,  o  Juiz 
determinará a produção da prova, dentro do 
prazo de dez dias e ouvidos, sucessivamente,  
em três dias,  os interessados e o órgão do 
Ministério Público, decidirá em cinco dias. 

Nos termos do dispositivo acima transcrito, percebe-se 
que a exclusão do interesse processual da recorrente, como determinado 
na sentença combatida, é medida precipitada, afinal a apelante possui o 
direito à retificação dos seus dados no arquivo de registros do cartório, a 
fim de se corrigir o erro, caso comprovadamente existente. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 3



Processo nº. 0000781-22.2007.815.0151

Portanto, não há qualquer impedimento à postulação da 
recorrente,  ao  buscar  a  tutela  jurisdicional,  com  o  fito  de  retificar  a 
profissão lançada em seu registro, cabendo a esta, todavia, a produção de 
prova,  evidenciando  a  pertinência  de  seus  argumentos,  conforme 
estabelece a lei de regência.

 
Neste  passo,  faz  jus  a  apelante  ao  direito  de  fazer 

constar  no registro  guerreado a verdade real,  no caso,  a profissão de 
agricultora  alegada  na  inicial,  se  assim  for  comprovado  durante  a 
instrução processual.

Faz mister mencionar que, a alegação do Juízo  a quo 
para extinguir o processo sem resolução de mérito não merece guarida, 
como bem se pronunciou o Parquet, tendo em vista que tanto a doutrina 
como a jurisprudência pátria  aduzem que a impossibilidade jurídica do 
pedido  diz  respeito  ao  fato  do  pedido  não  se  encontrar  previsto  no 
ordenamento jurídico, ou seja, ausência de previsão legal quanto à sua 
admissibilidade.

Deste  modo,  não  obstante  a  proeminência  que  a 
imutabilidade do registro público representa, há no ordenamento jurídico 
dispositivo  legal  que  autoriza  a  retificação  de  documentos  públicos, 
configurando assim a possibilidade jurídica do pedida da Autora.

Além disso,  o  interesse  processual  também subsiste, 
vez que a parte prejudicada tem direito de possuir um Registro Civil de 
Casamento, onde conste dados verdadeiros sobre sua pessoa e sobre sua 
profissão,  não  se admitindo erros,  mesmo que os  mesmos não  sejam 
dados essenciais no registro, como é o caso da profissão. 

Logo, constatando-se erro no assento de casamento da 
Autora, especificamente em relação à atividade exercida pela Autora, pode 
e deve o Poder Judiciário retificar o referido registro. 

Ademais,  torna-se indiferente  a  eventual  repercussão 
que o lançamento correto da profissão no registro terá na esfera jurídica 
da recorrente, pois o seu interesse já se justifica pela simples pretensão 
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de ver o assento lavrado com seus dados corretos. 

Destarte,  a rigor,  o registro pretendido pela apelante 
não é essencial num assento de casamento, mas há o direito de nele fazer 
constar a  sua verdadeira profissão. Não há, enfim, óbice legal a vedar a 
pretensão inicial. 

Neste sentido, destaco os seguintes julgados: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DE 
CERTIDÃO  DE  CASAMENTO.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO PELO JUÍZO SINGULAR POR FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR NOS TERMOS DO ART. 267,  
VI  DO  CPC.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  
CABIMENTO. CAUSA MADURA. PROSSEGUIMENTO 
DO  FEITO  NA  INSTÂNCIA  SUPERIOR. 
POSSIBILIDADE. ART. 515, §3° DO CPC. 
Pedido  de  alteração  da  certidão  de 
casamento  para  constar  na  mesma  a 
profissão de lavradora ao invés de doméstica.  
Possibilidade. Comprovação da existência de 
erro através de documentos e testemunhas.  
interesse  de  agir  configurado. Recurso 
conhecido  e  provido.  (Grifei)  (TJSE;  AC 
2010217952;  Ac.  7533/2011;  Segunda  Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Cezário  Siqueira  Neto;  DJSE  
14/06/2011. Pág. 8). 

AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO  CIVIL.  
Pretensão  de  alteração  da  profissão  na 
certidão de casamento. Extinção da demanda 
por ausência de interesse de agir. Necessária  
dilação  probatória.  Sentença  anulada.  
Recurso parcialmente provido. (Sem grifos no 
original).(TJSP; APL 0000991-92.2010.8.26.0238;  
Ac.  5244140;  Ibiúna;  Sétima Câmara de Direito  
Privado;  Rel.  Des.  Luiz  Antonio  Costa;  Julg.  
06/07/2011; DJESP 06/09/2011). 
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Vale  salientar  que,  na  exordial,  há  requerimento 
expresso  da  Autora  para  que  ocorra  a  oitiva  das  testemunhas 
devidamente  arroladas.  A  recorrente  deixou,  portanto,  clarividente  que 
necessitaria da prova testemunhal para elucidar a situação fática que, sob 
sua óptica, daria ensejo a aludida retificação documental.

Resta claro que, não se trata de causa unicamente de 
direito, visto que é mister a realização de audiência para elucidação da 
situação fática através da oitiva das testemunhas arroladas. 

Assim, faz-se necessário oportunizar à Autora a oitiva 
de suas testemunhas a fim de que sejam comprovadas suas alegações, 
para que, em seguida, possa ser apreciado o seu pedido exordial. 

ISTO  POSTO,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, para anular o decisium objurgado, determinando o retorno 
dos  autos  ao Juízo  de primeiro  grau,  para que se proceda ao regular 
prosseguimento do feito. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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